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Art. 4º - No caso de servidores públicos estaduais, civis e militares
ativos, inativos e pensionistas que residem em condomínios ou blocos
de apartamentos, poderá ser feita a instalação do sistema, no edifício
pelo condomínio, e os poderes poderão conceder o incentivo à cota
parte condominial do referido funcionário público.

Art. 5º - Os poderes constituídos designarão o setor que ficará res-
ponsável, que receberá as empresas fornecedores instaladoras des-
ses equipamentos, os agentes financeiros, públicos ou privados, inte-
ressados em participar desse programa, apresentando a respectiva
documentação comprobatória de regularidade jurídica, fiscal, econômi-
ca e de qualificação técnica.

Art. 6º - Os interessados em participar desse programa, sejam em-
presas fornecedoras instaladoras de equipamentos ou os agentes fi-
nanceiros, públicos ou privados, todos deverão procurar o setor que
ficará responsável, conforme estabelecido no art. 5º dessa Lei.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3830/2021
Autoria do Deputado: Max Lemos.

Id: 2377198

LEI Nº 9595 DE 04 DE MARÇO DE 2022

INSTITUI A REDE ESTADUAL DE APOIO À
MULHER COM DEFICIÊNCIA VÍTIMA DE VIO-
LÊNCIA DOMÉSTICA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Rede Estadual de Apoio à Mulher com De-
ficiência Vítima de Violência Doméstica que consiste em uma rede
que reúne ações e serviços das áreas da assistência social, justiça,
segurança pública, educação e saúde.

Art. 2º - A Rede tem como objetivos a educação, o atendimento es-
pecializado com escopo de mapear e criar políticas públicas com prio-
ridade para as mulheres com deficiência vítimas de violência domés-
tica.

Art. 3º - A rede de atendimento é composta, sempre que possível,
por serviços especializados, relacionados a seguir:

I - Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS), que
compõem a estrutura da Polícia Civil e são encarregadas de realizar
ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal e
serão capacitadas a atender às mulheres com deficiência;

II - Polícia Militar, que realiza o primeiro atendimento às ocorrências;

III - Centros de Atendimento à Mulher;

IV - Casas de Abrigo;

V - Centros de Referência da Assistência social (CRAS);

VI - Centros de Referência Especializados de Assistência Social
(CREAS);

VII - Entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e
assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como
as que atuam na defesa e garantia de direitos das mulheres vítimas
de violência, com ou sem parceria com o poder público;

VIII - Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

IX - Órgãos da Defensoria Pública;

X - Serviços de saúde especializados para o atendimento dos casos
de violência contra a mulher - Equipe multidisciplinar (psicólogas/os,
assistentes sociais, enfermeiras/os e médicas/os) capacitada para
atender os casos de violência doméstica contra a mulher e de vio-
lência sexual;

XI - Unidades de saúde cujas equipes identifiquem pacientes cujos fe-
rimentos, hematomas, fraturas entre outros apontem para sinais de te-
rem sofrido violência doméstica;

XII - Promotoria e Defensoria especializadas;

XIII - Casas de acolhimento provisório, devendo esta garantir a inte-
gridade física e emocional das mulheres, bem como realizar diagnós-
tico da situação da mulher para encaminhamentos necessários.

Art. 4º - A Rede Estadual de Apoio a Mulher com Deficiência Vítima
de Violência Doméstica tem como diretrizes:

I - a conscientização da mulher com deficiência acerca da Lei Maria
da Penha e sobre os tipos de violência que pode ser vítima possi-
bilitando a promoção de materiais e palestras direcionados para aces-
sibilidade e necessidades especiais do público - materiais em braile;
palestras em libras e áudio narração;

II - a educação e capacitação inclusive no uso da língua brasileira de
sinais dos agentes sociais mencionados no artigo anterior que aten-
derão as mulheres vítimas de violência para o atendimento adequa-
do;

III - a transformação e rompimento com a cultura de violência contra
as mulheres deficientes, em todas as suas formas e intensidades de
manifestação;

IV - a participação das Secretarias do Estado de Saúde, de Educa-
ção, da Polícia Militar, de Polícia Civil, de Direitos Humanos e Assis-
tência Social, através de sua Subsecretaria de Políticas para Mulhe-
res, Subsecretaria de Gestão do SUAS, da Defensoria Pública, do Mi-
nistério Público e do Poder Judiciário no encaminhamento dos autores
de violência;

V - a busca de alternativas que possibilitem políticas públicas de
emancipação econômica que empoderem as mulheres deficientes co-
bertas pela presente lei, em particular através de ações com a Se-
cretaria de Estado de Trabalho via sua Coordenadoria Estadual de
Economia Solidária;

V - auxiliar no processo de reorganização da vida das mulheres em
situação de vulnerabilidade temporária, e no resgate de sua autoes-
tima, promovendo benefícios temporários, previsto no Decreto nº
6.307, de 14 de dezembro de 2007, que “Dispõe sobre os benefícios
eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro
de 1993”, no qual reconhece a violência contra as mulheres como
uma das hipóteses da concessão do benefício, ao mencionar a “perda
circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presen-
ça de violência física ou psicológica na família ou de situações de
ameaça à vida” como uma das possíveis causas das situações de ris-
cos, perdas e danos;

VI - reconhecer as diversidades de raça, etnia, orientação sexual, de
deficiência e de inserção social, econômica e regional existentes entre
as mulheres na implementação de ações voltadas para a assistência,
em especial no tocante às políticas de abrigamento;

VII - reconhecer a violência de gênero, raça e etnia como violência
estrutural e histórica que expressa à opressão das mulheres e que
precisa ser tratada como questão da segurança, justiça, educação, as-
sistência social e saúde pública;

VIII - articulação permanente dos serviços de abrigamento com a se-
gurança pública, no sentido de garantir a proteção, a segurança e o
bem-estar físico, psicológico e social da mulher em situação de vio-
lência;

IX - fortalecer e adequar a infraestrutura física e administrativa dos
locais de atendimento às mulheres vítimas de violência, atendendo às
regras de acessibilidade;

X - implantar políticas de abrigamento provisório de curta duração pa-
ra garantir de forma sigilosa a essas mulheres em situação de vio-
lência, acompanhadas ou não de seus filhos, o acesso a locais se-
guros, sigilosos, protegidos e distantes de seus agressores, evitando o
risco eminente de morte. Tais políticas deverão ser implantadas pelo
governo Estadual, que poderá fazer convênios com os Municípios e
demais Estados da Federação no intuito de garantir a segurança, pro-
teção, integração física, psicológica e social da mulher em situação de
violência.
Art. 5º - A Rede Estadual de Apoio à Mulher com Deficiência Vítima
de Violência Doméstica poderá fazer convênios com instituições de
ensino do estado do Rio de Janeiro, dos seus municípios ou federais,
com notória atuação na promoção dos direitos e combate à violência
contra as pessoas com deficiência, visando a execução das ações de
capacitação de seus agentes e de capilarização do seu trabalho den-
tre o seu público-alvo.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3338/2020
Autoria da Deputada: Enfermeira Rejane.

Id: 2377199

LEI Nº 9596 DE 04 DE MARÇO DE 2022

DISPÕE SOBRE A PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO
ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E/OU MOBI-
LIDADE REDUZIDA NOS SUPERMERCADOS
E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os hipermercados, supermercados, micromercados, varejões
e estabelecimentos congêneres deverão disponibilizar, durante o ho-
rário regular de funcionamento, funcionários para, em caso de neces-
sidade, auxiliarem pessoas com deficiência e mobilidade reduzida que
estejam no interior do estabelecimento realizando ou prestes a realizar
compras.

Parágrafo Único - Não se aplica esta lei aos estabelecimentos que
possuírem até 6 (seis) funcionários.

Art. 2º - O auxílio estabelecido nesta lei compreende:

I - conduzir a pessoa com deficiência e mobilidade reduzida no in-
terior do estabelecimento;

II - indicar a localização do objeto desejado;

III - conduzir o carrinho de compras;

IV - pegar e colocar o objeto desejado no carrinho de compras;

V - ler as informações referentes a produtos, tais como preço, ofertas,
data de validade, especificações e o que mais se fizer necessário.

Art. 3º - As pessoas com deficiência e mobilidade reduzida deverão
solicitar o auxílio estabelecido nesta Lei junto ao balcão de informa-
ções/atendimento ou, não havendo o referido setor, a qualquer fun-
cionário do estabelecimento comercial.

Art. 4º - O não atendimento do previsto nesta Lei sujeitará o respon-
sável ao pagamento de multa nos termos do Código de Defesa do
Consumidor, que deverá ser revertida ao Fundo Especial de Apoio a
Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPROCON.

Art. 5º - O Poder Executivo Regulamentará esta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor após a sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 55-A/2019
Autoria da Deputada: Martha Rocha.

Id: 2377200

Ofício GG/PL Nº 52 Rio de Janeiro, 04 de março de 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 09 de fevereiro de 2022,
do Ofício nº 9 -M, de 08 de fevereiro de 2022, referente Projeto de
Lei n.º 5103 de 2021 de autoria dos Deputados Waldeck Carneiro e
Mônica Francisco que, “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A NEGO-
CIAR COM O ENTE FEDERAL A TRANSFERÊNCIA PARA O PA-
TRIMÔNIO ESTADUAL DO IMÓVEL SITUADO À RUA DAS LARAN-
JEIRAS, Nº 90, NO BAIRRO DAS LARANJEIRAS, NA CIDADE DO
RIO DE JANEIRO, CONHECIDO COMO MERCADINHO SÃO JOSÉ,
NA FORMA DESTA LEI”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 5103/2021, DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS WALDECK CARNEIRO E
MÔNICA FRANCISCO, QUE “AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A NEGOCIAR COM O
ENTE FEDERAL A TRANSFERÊNCIA PARA O
PATRIMÔNIO ESTADUAL DO IMÓVEL SITUA-
DO À RUA DAS LARANJEIRAS, Nº 90, NO
BAIRRO DAS LARANJEIRAS, NA CIDADE DO
RIO DE JANEIRO, CONHECIDO COMO MER-
CADINHO SÃO JOSÉ, NA FORMA DESTA
LEI”

Embora de elevada inspiração parlamentar, fui levado à contingência
de vetar integralmente o presente Projeto de Lei, que pretende au-
torizar o Poder Executivo a negociar com ente federal a transferência
do imóvel sito a Rua das Laranjeiras, nº 90 para o patrimônio esta-
dual.

Isto porque apenas a alienação onerosa de bens imóveis do Estado
demanda autorização do Parlamento Estadual, conforme dispõe o art.
68 § 1º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Com efeito, a Lei Complementar Estadual 08/1977, ao dispor sobre
aquisição de bens imóveis pelo Estado, elenca como requisitos ape-
nas a prévia avaliação e decisão do Chefe do Poder Executivo, a
quem cabe o juízo de conveniência e oportunidade das demandas
que envolvem a temática

Demais disso, ainda que nobres as intenções dos Ilustres parlamen-
tares, inclusive com promoção de finalidades já previstas em lei es-
tadual, o certo é que a determinação, por lei de iniciativa do Poder
Legislativo, das atividades que devem ser desenvolvidas no imóvel
objeto da proposta, viola prerrogativa da Administração Pública, no-
vamente, de gerir os bens públicos, dando-lhes destinação que for
mais conveniente e oportuna.

É de se destacar que não há impedimento de que eventual ajuste ce-
lebrado entre o Estado e o proprietário do bem (o que pode se dar
independentemente de autorização legislativa) inclua a vinculação do
imóvel a um fim (ou fins) específico; isso, porém, será fruto de juízo
de conveniência e oportunidade exercido por ambas as partes de um
possível acordo.

Forçoso concluir, por todo o exposto, que a medida padece de vício
de iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Pode-
res, estampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Cons-
tituição Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2377201

Ofício GG/PL Nº 53 Rio de Janeiro, 04 de março de 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 09 de fevereiro de 2022,
do Ofício nº 10 -M, de 08 de fevereiro de 2022, referente Projeto de
Lei n.º 5144 de 2021 de autoria do Deputado André Ceciliano que,
“ALTERA A LEI Nº 5.147, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2007, DISPÕE
SOBRE A APLICAÇÃO DO ESTATUTO NACIONAL DA MICROEM-
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